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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL.RECEPTAÇÃO E 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. INAPLICABILIDADE DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. PACIENTE RESPONDEU AO 
PROCESSO PRESO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas Corpus impetrado visando a revogação de prisão 
preventiva decretada pelo Tribunal de origem, sob alegação de 
ausência dos requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal e possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva; (ii) 
estabelecer se é possível a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é devidamente decretada quando 
presentes as condições previstas no art. 312 do CPP, incluindo a 
comprovação concreta da existência do "fumus comissi delicti" e 
do "periculum libertatis".
4. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão se 
mostra impossível quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem 
pública não estaria devidamente preservada com a soltura.
5. Encontra-se em linha com a jurisprudência desta corte a 
análise realizada pelo Tribunal de origem acerca das 
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circunstâncias fáticas do caso concreto. Delitos de receptação e 
adulteração de sinal identificador de veículo. Paciente respondeu 
ao processo preso. Preenchimento das demais condições 
previstas no art. 312 do CPP, aliadas à proporcionalidade e à 
indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.
IV. ORDEM DENEGADA
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 875570 - SP (2023/0446298-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : GABRIEL FRANCISCO ALVES
ADVOGADOS : GABRIEL FRANCISCO ALVES - SP392532

HELTON PAULO MARQUES - SP403399
REGINALDO JOSÉ DE MELO - SP419712
JULIA ORTEGA LALUCE - SP501139

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MAYCON DOUGLAS BONFADINI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL.RECEPTAÇÃO E 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. INAPLICABILIDADE DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. PACIENTE RESPONDEU AO 
PROCESSO PRESO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas Corpus impetrado visando a revogação de prisão 
preventiva decretada pelo Tribunal de origem, sob alegação de 
ausência dos requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal e possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva; (ii) 
estabelecer se é possível a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é devidamente decretada quando 
presentes as condições previstas no art. 312 do CPP, incluindo a 
comprovação concreta da existência do "fumus comissi delicti" e 
do "periculum libertatis".
4. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão se 
mostra impossível quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem 
pública não estaria devidamente preservada com a soltura.
5. Encontra-se em linha com a jurisprudência desta corte a 
análise realizada pelo Tribunal de origem acerca das 
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circunstâncias fáticas do caso concreto. Delitos de receptação e 
adulteração de sinal identificador de veículo. Paciente respondeu 
ao processo preso. Preenchimento das demais condições 
previstas no art. 312 do CPP, aliadas à proporcionalidade e à 
indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.
IV. ORDEM DENEGADA
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para decretação 

da custódia preventiva e possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva ou a substituição por cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP).” (RHC: 174619 ES 2022/0397567-9, Relator: 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Data de Julgamento: 11/04/2023, SEXTA TURMA, Data 
de Publicação: DJe 16/05/2023)

Com efeito, o ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da 
presunção da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, 
a prisão antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, 
presentes as condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a 
existência do “fumus boni iuris”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “Em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
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somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP.” (AgRg no HC: 716740 
BA 2022/0000712-7, Relator: Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Data de Julgamento: 
22/03/2022, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
fundamentos (e-STJ fls. 251-252):

 

A manutenção da prisão preventiva pela r. sentença não se mostra 
afrontosa à disciplina legal de regência.

Isso porque, a partir da leitura da sentença afere-se, pela 
particularidade do presente caso, a permanência dos requisitos 
autorizadores da prisão preventiva, de sorte a autorizar a prorrogação 
da segregação da paciente até final julgamento da apelação 
interposta.

Conquanto a prisão processual seja revestida do caráter rebus sic 
stantibus, não trouxeram os impetrantes fato novo capaz de ensejar a 
cessação do suporte da prisão processual, de sorte que sua 
manutenção é de rigor.

O paciente respondeu preso ao processo e foi condenado por 
receptação e adulteração de sinal identificador de veículo automotor, 
embora reincidente, depois de ter E. Tribunal de Justiça reconhecido 
que não se reveste a prisão preventiva de ilegalidade.

A decisão, portanto, encontra-se em conformidade com o disposto no 
art. 315, §1º, do CPP, e observou o disposto no art. 387, §1º, do CPP, 
fundamentado pelo Juízo que persistem os motivos que 
fundamentaram seu decreto, não se revestindo, portanto, de 
ilegalidade a manutenção da prisão na r. sentença.

 

A análise do que decidido evidencia que se encontra em linha com a 
jurisprudência desta corte a análise realizada pelo Tribunal de origem acerca das 
circunstâncias fáticas do caso concreto, que dão conta do preenchimento 
das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à proporcionalidade e à 
indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Nestas circunstâncias, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura" (AgRg no HC n. 844.095/PE, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0446298-9 HC 875.570 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004455220238260546  21986022023  23077123120238260000

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL FRANCISCO ALVES 
ADVOGADOS : GABRIEL FRANCISCO ALVES  - SP392532

 HELTON PAULO MARQUES  - SP403399
 REGINALDO JOSÉ DE MELO  - SP419712
 JULIA ORTEGA LALUCE  - SP501139

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MAYCON DOUGLAS BONFADINI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de 
Veículo Automotor

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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